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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

Departamento de Compras

Divisão de Licitações e Contratos

 

Diligência n.º 55/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC Brasília-DF, 10 de agosto de 2022.

 

À

CALEVI MINERADORA E COMÉRCIO LTDA

E-mail: vendas@hydrate.com.br 

 

Ref.:  Pregão Eletrônico  nº 018/2022  –
DECOMP/DA - Aquisição de ÁGUA POTÁVEL
EM VASILHAMES TIPO PET DE 20 LITROS EM
REGIME DE COMODATO, a fim de atender as
demandas da Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil - NOVACAP, conforme
condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência, no
Edital e seus anexos.​ Processo nº 00112-
00009370/2022-96.

 

Prezados Senhores,

 

Conforme o disposto no subitem 6.16 do Edital, há  indícios de inexequibilidade da
proposta de preços apresentada pela empresa CALEVI MINERADORA E COMÉRCIO LTDA, que ofertou o
valor global de R$ 25.560,00.

Nesse sentido, em que pese o comando para a desclassificação da arrematante, é possível
a realização de diligência por parte deste Pregoeiro, nos termos do art. 56 da Lei nº 13.303, in verbis:

“Art. 56.  Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, será promovida a
verificação de sua efetividade, promovendo-se a desclassificação daqueles que:
(...)

III - apresentem preços manifestamente inexequíveis;
(...)
V - não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela empresa
pública ou pela sociedade de economia mista;

(...)
§ 2o  A empresa pública e a sociedade de economia mista poderão realizar
diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes
que ela seja demonstrada, na forma do inciso V do caput.
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A presente solicitação possui amparo inclusive nas palavras do jurista Marçal Justen Filho,
o qual elucida que:

"Se o particular puder comprovar que sua proposta é exequível, não se lhe
poderá interditar o exercício do direito de apresentá-la. É inviável proibir o
Estado de realizar contratação vantajosa. A questão é de fato, não de direito.
Incumbe o ônus da prova da exequibilidade ao particular. Essa comprovação
poderá fazer-se em face da própria Administração, pleiteando-se a realização
de diligência para tanto." (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, 14º Ed, São Paulo: Dialética, 2010, p. 660). (grifo nosso).
 

Sob o mesmo prisma, é o entendimento do TCU, a saber:

“1. A conciliação do dispositivo no § 3º do art. 44 da Lei nº 8.666/1993 com o
inciso X do art. 40 da mesma lei, para serviços outros que não os de
engenharia, tradados nos §§ 1º e 2º do art. 48 da Lei 8.666/1993, impõe que a
Administração não fixe limites mínimos absolutos de aceitabilidade de preços
unitários, mas que faculte aos licitantes a oportunidade de justificar situação
peculiar que lhes permita ofertar preços aparentemente inexequíveis ou de
questionar os valores orçados pela Administração. 2. Verificado não houve
prejuízo ao interesse público, dado o amplo caráter competitivo do certame,
não se justifica a anulação da licitação se a autora da representação eximiu-se
de demonstrar a exequibilidade de sua proposta.” (Acórdão nº 363/2007,
Plenário, rel Min. Benjamin Zymler). (grifo nosso)

“10. A propósito do procedimento, ora anunciado, parece-me imperioso frisar,
de início, que, nos termos legalmente estabelecidos, é prevista a
desclassificação de proposta na licitação que tenham valor global superior ao
limite estabelecido ou que apresentem preços manifestamente inexequíveis,
significando dizer que, uma vez submetidos ao critério estabelecido no § 1º
anteriormente transcrito, os preços que se situem em inexequíveis, deverão,
necessariamente, ser objeto de demonstração de viabilidade pela empresa que
os ofertou, sob pena de, não logrando êxito nessa comprovação, ter
desclassificada sua proposta.” (Acórdão nº 1.470/2005, Plenário, rel Min.
Ubiratan Aguiar). (grifo nosso).

 

Por todo o exposto, solicito que a referida empresa se manifeste dentro do prazo de 48
(quarenta e oito) horas, a contar do recebimento desse e-mail, através de "Declaração" se
comprometendo a fornecer o objeto do Pregão com o valor total proposto,  sob pena de
DESCLASSIFICAÇÃO no certame.

 

Atenciosamente,

Juscelino Ferreira da Silva

Pregoeiro

Documento assinado eletronicamente por JUSCELINO FERREIRA DA SILVA - Matr.0972768-X,
Pregoeiro(a), em 10/08/2022, às 11:06, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 93008919 código CRC= D9A7AACE.
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